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SÚMULA: Dispõe sobre a organização
administrativa da Prefeitu
rã Municipal de Cruz Macha
do e da outras providenci-
as.

TITULO I
CAPITULO ÚNICO
DOS PRINCÍPIOS
ADMINISTRATIVA.

NORTEADORES DA ACAÜ

Art. ío. - A ação do Governo Municipal terá como objetivo o
desenvolvimento do Município e o aperfeiçoamento dos serviços
prestados a população, mediante o planejamento de suas
at ividades.

Art. 2o. - O Planejamento das atividades da Administração
Municipal obedecera as diretrizes estabelecidas neste titulo e
será traçado através da elaboração, manutenção e atualização dos
seguintes instrumentos:

I - Plano Diretor de Desenvolvimento
II - Plano Plurianual

III - Lei de Diretrizes Orçamentarias
IM - Orçamento Programa

Par. Único - A execução e a elaboração do Planejamento Municipal
guardara perfeita consonância com os planos e programa do Governo
Federal e do Estado do Paraná.



Art. 3o. - Em todas as áreas assistidas pela atuação do Estado ou
da União, será supletiva a ação do Governo Municipal e sempre que
necessário este buscara mobilizar recursos humanos, materiais
financeiros quando disponiveis.

Art. 4o. - O Prefeito Municipal poderá instituir coordenação de
programas especiais que serão exercidos em todos os níveis da
Administração, mediante atuação das Chefias, consorciadas ou
individuais na realização sistemática de reuniões, sempre que
demandem a atuação da Prefeitura.

Art. 5o. - Sempre que possivel e houver interesse publico, a
Prefeitura recorrera, para a execução de obras e serviços,
mediante contratação, concessão, permissão ou convênio junto a

pessoas ou entidades do setor privado, de forma a alcançar maior
rendimento, menores custos considerando a se evitar encargos
permanentes e o enchimento ou ampliação do quadro de pessoal.

Art. 6o. Para execução desses programas a Prefeitura poderá.
observando a legislação existente quando for o caso,
de recursos colocados a sua disposição por entidades
Privadas, nacionais e estrangeiras, ou conveniar
entidades promovendo o bem comum, visando soluções
aproveitamento técnico administrativo e financeiro.

ut ilizar~se
Publicas e
com outras
e o melhor

Art. 7o. - A Administração Municipal devera promover a integração
da comunidade na vida polit ico~administrativá do Município
através de órgãos coletivos, compostos de servidores municipais,
representantes de outras esferas do governo e municipes com
atuação destacada junta a coletividade ou com conhecimento
especifico em determinadas áreas ou problemas locais.

Art. 8o. - A Prefeitura através das Chefias de órgãos por linhas
diretas de subordinação ao Prefeito Municipal, procurara elevar a
produtividade e eficiência de seus servidores, através de
treinamento e paerfeicoamento por ela ministrado ou
possibilitando a participação em cursos, seminários e outros,
ministrados por terceiros, evitando o crescimento desnecessário
do quadro dos servidores municipais, mas quando necessários, far-
se~a através de seleção rigorosa, afins de possibilitar o
estabelcimento de niveis de remuneração adequados e ascencao
sistemática a funções superiores.

Art. 9o. ~Na elaboração e execução de seus programas a
Prefeitura estabelecera o critério de prioridade, segundo a
essencial idade da obra ou serviço e o atendimento do interesse
colet ivo.

TITULO II
CAPITULO ÚNICO
ÜA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL



Ar t. Í0 - A estrutura administrativa da Prefeitura Hunicipal de
Cruz Machado/ Estado do Paraná, compõe-se dos seguintes órgãos:

I - ÓRGÃOS COLEGIADOS DE ACONSELHAMENTO
ío. Conselho de Desenvolvimento Comunitário
2o. Conselho Municipal de Saúde
3o. Conselho da Defesa Civil
4o. Conselho Municipal de Esportes

II - ÓRGÃOS DE COLABORAÇÃO COM O GOVERNO FEDERAL
ío. Unidade Municipal de Caclastramento (INCRA)
Só. Junta do Serviço Militar

III - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTQ

io.
2o.

IV •
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óo
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V -
Io

Gabinete do Prefeito
Assessor ia Jurídica

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
Secretario Geral
Departamento de Administração

de
de
de
de
de
de

Departamento
Departamento
Departamento
Departamento
Departamento
Departamento

Finanças
Serviços Rodoviários Municipais
Saúde e Bem Estar Social
Educação, Cultura e Esportes
Serviços Urbanos e Obras
Fomento Agropecuário

ÓRGÃOS BE DESENTRALIZACAO MUNICIPAL
Administração Distrital

P. Pimeiro
ligados ao

- Os órgãos constantes do no, I
Prefeto por linhas de coordenação.

são diretamente

Par. Segundo - Os mencionados no no. II,
emanadas do Governo Federal, cuja execução
responsabilidade do Prefeito ou das pessoas

regem-se por normas
e controle fica sob a
por ele delegadas

Par. Terceiro - Os órgãos enumerados nos itens III, IV e V, são
diretamente subordinados ao Prefeito por linha de autoridade
integral

Artigo íí - O Prefeito Municipal ainda poderá instituir programas
especiais de trabalho para o trato de assuntos específicos que
não estejam incluídos na área de competência das divisões,
observando as disposições estabelecidas nesta lei.

TITULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS E SUAS
CHEFIAS
CAPITULO I



ÓRGÃOS CQLEGIADOS HE ACONSEtHAHENTO
SEÇÃO I

CONSELHO
COMUNITÁRIO

DESENVOLVIMENTO

Art. ÍS - Ao
aconselhar o
necessárias ao

Conselho de Desenvolvimento
Executivo nas ações de

desenvolvimento comunitário.

Comunitário
promocaodas

compete
medidas

SEÇÃO II
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

Art, 13 - Ao Conselho Municipal de Saúde compete
planejar serviço eficiente de saúde, promovendo campanhas
educativas da área da saúde, detectar as deficiências no sistema
de saúde e acompanhar, quando solicitado, por ato de Prefeito
Municipal, juntamente com o Deparatamento de Saúde e Bem Estar Só
ciai o desenvolvimento dos programas de saúde a nível federal e
estadual destinados ao Município.

SEÇÃO III
CONSELHO DE DEFESA CIVIL

Art. 14 - Ao Conselho de Defesa Civil compete colaborar com o
Governo Municipal nas ações de emergência e nos casos de
calamidade publica.

SEÇÃO IV
CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTES

Art. Í5 - Ao Conselho Municipal de Esportes compete colaborar com
o Departamento de Educação, Cultura e Esporte.no que diz respeito
a atividades esportivas,manutenção de estabelecimentos esportivos
do Município, recreações, promoção de jogos estudantis e outras
atividades correlatas.

Art. í6 - Os Conselhos acima previstos compor-se-ao de sete
membros, sendo que, a indicação será feita pelas entidades
representativas da sociedade, dentro de sua esfera de atuação,
sendo nomedaos pelo Prefeito Municipal, sendo este membro nato.

Par. Primeiro -
menos duas vezes

Cada Conselho reunir
ao ano.

•se-a, ordinariemente, pelo

Par. Segundo - Os Conselheiros escolherão entre um presidente e
um secretario, com mandato de dois anos.



>-

INCRA

CAPITULO II
DOS ÓRGÃOS DE COLABORAÇÃO COM
O GOVERNO FEDERAL

SEÇÃO I
UNIDADE MUNICIPAL DE CADASTRAMENTO

Art. Í7 - A Unidade Municipal de Cadastramento
orgos representante do Instituto Nacional de
Reforma Agraria no Hunicipio.

(INCRA) - e
Colonização

SEÇÃO II
JUNTA DO SERVIÇO MILITAR

Art. 18 - A Junta do Serviço Militar
Serviço Militar no Municipio.

e o órgãos representativo do

CAPITULO III
DOS ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO

SEÇÃO I
GABINETE DO PREFEITO

Art . Í9 - Ao
datilografia

Gabinete do Prefeito compete a preparação e
da correspondência particular do Prefeito, a

coordenação da Prefeitura com os Municipes, entidades e
associações de classe/ antendimento e o encaminhamento dos
interessados a órgãos competentes na Prefeitura para solução ou
reivindicações, registro e controle das audiências publicas do
Prefeito, assessoramento ao Prefeito e suas relações publicas,
funções sociais, de cerimonial, representação do Prefeito em
solenidacfes ou atos oficiais, controle do uso de veículos que
atendem o Gabinete do Prefeito, registro e publicação dos atos do
Prefeito e o desempenho das demais tarefas que lhe forem
cometidas pelo Chefe do Executivo.

SEÇÃO II
ASSESSORIA JURÍDICA

Art. S0 - A Assessoria Jurídica compete assessorar o Prefeito
Municipal e demais órgãos da Prefeitura nos assuntos de natureza
jurídica submetidos a sua apreciação, opinar sobre projetos de
lei a serem encaminhados ao Legislativo Municipal, elaborar
minutas de contratos a serem firmados nos quais a municipalidade
seja parte interessada entre outras atividades correlatas.

CAPITULO IV



DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
SEÇÃO I
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. aí - O Departamento de Administração e o órgão que tem por
•Finalidade as a t ividades de meio da Prefeitura relativas a
preparação, registro publicação e expedição de atos do Prefeito,
recrutamento, seleção e treinamento de pessoal, realização de
concursos públicos municipais, elaboração de listas para promoção
de funcionários municipais, administração patrimonial, de
materiais, transporte oficial e outras atividades correlatas.

Par.Único - O Departamento da Administração compõe-se das seguin-
tes unidades de serviço, subordinadas imediatamente ao respectivo
t itular:

I - Divisão de Expediente
II - Divisão de Pessoal

III - Divisão de Almoxorifado
IV - Divisão de Serviços Gerais
V - Divisão de Compras

SEÇÃO II
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

Departamento de Finanças e o órgão encarregado das
de meio, responsável pela política econômica-
fiscal do Município, do recebimento, guarda e
de dinheiros e valores do município, processamento
contabilidade dos fatos orçamentários, financeiros e
da elaboração e execução dos orçamentos do

Município, especialmente o orçamento programa, o plano plurianual
e a lei de diretrizes orçamentarias, arrecadação de tributos da
atividade municipal, expedição de licenças e vistorias e outras
.at ividades correlatas.

Art. SS - O
at ividades
financeira e
movimentação
da despesa e
patrimoniais,

Par. Único - O Departamento de Finanças compõe-se
unidades de serviço, imediatamente subordinadas ao

I - Divisão de Tesouraria e Contabilidade
II ~ Divisão de Tributação

das seguintes
t itular:

SEÇÃO III
DEPARTAMENTO
MUNICIPAIS

DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Art. £3 - O Departamento de Serviços Rodoviários Municipais e
o órgão encarregado pela execução das atividades relativas a cons
trucao e conservação de estradas e caminhos municipais, integran-
tes do sistema rodoviário do Município, manutenção da frota de
veículos e do equipamento de uso geral da administração e da
rodoviária municipal .



.v
Par. Único- Integram o Departamento de Serviços Rodoviários as
seguintes unidades de serviços, subordinadas ao seu t itular
imediato:

I - Divisão de Construção e Conservação de
Estradas

II - Divisão de Manutenção

SEÇÃO IV
DEPARTAMENTO
SOCIAL

DE SAÚDE E BEM ESTAR

Ar t . 24 - O Departamento de Saúde e E<em Estar Social e o órgão
encarregado de promover os serviços de assistência medica-
odontologica a população do Município, de promover o
encaminhamento aos postos de suade e hospitais e outros serviços
de atendimento medico-odontologico, de fiscalização sanitária em
conformidade com a legislação especifica vigente, promoção de
campanhas educacionais e de orientação a comunidade, segundo
levantamento do Conselho Municipal de Saúde,
visando a prestação das condições de saúde da população,
acompanhar os programas estaduais e federais na área da saúde,
destinados ao Municipio e outras atividades correlatas.

Estar Social,
subordinadas

Parágrafo Único - O Departamento de Saúde e Bem
compõe-se das seguintes unidades de serviços
diretamente ao seu titular:

I - Divisão de Saúde
II - Divisão do Bem Estar Social

III - Divisão de Creches e Asi l os

SEÇÃO V
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES.

Art. £ 5 - 0 Departamento de Educação,Cultura e Esporte e o órgão
encarregado das atividades relativas a Cultura no Município no
que concerne a instalação, coordenação das atividades dos órgãos
educacionais do Municipio, segundo a orientação Estadual e da Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a elaboração de plano
municipal de educação, a manutenção aos serviços da alimentação
escolar, a instituição dos recursos ou estágios de orientação
pedagógica ao magistério municipal, planejamento e prospeccap
permanente das caracteristicas e qualificações do magistério e da
população estudantil; e encarregado das atividades relativas a
cultura e ao esporte do municipio, a instalação e manutenção de
estabelecimentos culturais, promoção de festas do Município,
clubes de serviço e de jovens, instalação e manutenção de
estabelecimentos esportivos, promover a Biblioteca Publica e o
Salão de Artes, desportos e recreações e outras atividades
correlatas.



P. Único - Integram o Departamento de Educação, Cultura e
Esporte:

I - Divisão de Ensino Municipal
II - Divisão de Merenda Escolar

III - Biblioteca Publica Municipal
IV - Divisão de Esportes

SEÇÃO VI

DEPARTAMENTO HE SERVIÇOS URBANOS E OBRAS

Art. Só - O Departamento de Serviços Urbanos e Obras e o órgão
encarregado das atividades relativas a execução dos serviços de
limpeza publica, manutenção de logradouros públicos, como ruas
avenidas, praças, parques e jardins, inclusive a arborizacao ,
manutenção dos serviços de iluminação publica, pavimentação de
ruas, produção de artefatos de cimento, pela elaboração de
projetos, construção de obras publicas, , fiscalização e
licenciamento de obras particulares, manutenção de cemitérios e
outras atividades correlatas.

P. Único: Integram
as seguintes unidades

I - Divisão
II - Divisão

III - Mercado

o Departamento de Serviços Urbanos e Obras,
de serviço, subordinadas ao seu titular:
de Limpeza Publica e Obras
de Logradouros Públicos e Cemitérios
Municipal

SEÇÃO VII
DEPARTAMENTO DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

Art. S7 - O Departamento de Fomento Agropecuário e o órgão encar-
regado de incrementar os meios de alcance da municipalidade as
atividades agrícolas e pastoris do municipio, seja através da
distribuição a preço de custo de adubos, mudas e sementes
selecionadas e classificadas, seja pela cessão gratuita ou
remunerada pelo preço de custo de reprodutores de raça, articulai-
as providencias quanto a pratica da inseminação artificial, com
recursos próprios ou em colaboração
federais ou estaduais, ou ainda com
as modernas técnicas de conservação
micro bacias integradas, difundir por

com outros órgãos públicos
entidades privadas, difundir
de solo, combate e erosão e
todos os meios de alcance a

necessidade de reflorestamento do município, praticar as demais
at ividades que objet ivem o aumento de produção e da produt ividade
agropecuária do município, promover a fiscalização de postura e
concessões, aplicando as disposições regulamentares.

Par. Único - Integram o Departamento de Fomento Agropecuário as
seguintes unidades de serviço, subordinadas ao seu titular:

I - Divisão Agrícola
II - Divisão Pecuária



— *
III- Matadouro Municipal

SEÇÃO VIII
SECRETARIA GERAL

Art . £8 - A Secretaria Geral e o órgão encarregado da supervisão
de todas as unidades de serviço da Prefeitura Municipal, órgãos
de assessorament o e órgãos da Administração, cabendo-lhe a
fiscalização dos Departamentos e Setores.

SEÇÃO X
ÓRGÃOS DE DESCENTRALIZAÇÃO MUNICIPAL
DA ADMINISTRAÇÃO DISTRITAL

Art. £9 - A Administração Distrital e o órgão encarregado da
descentralização territirial e administrativa, encarregada nos
distritos de representar a administração municipal, executando ou
fazendo executar, na área de sua jurisdição, as leis, posturas e
e atos de acordo com as instruções recebidas do Prefeito, de
arrecadar tributos e rendas municipais nos distritos, de
superintender a construção de obras publicas, estradas e caminhos
municipais sob a orientação técnica, controle e fiscalização dos
órgãos centralizadores da prefeitura, de executar os serviços
públicos distritais, e de coordenar as atividades locais
executadas pelos diferentes órgãos da prefeitura.

CAPITULO IV
DA HIERARQUIA E COMPETÊNCIA

Art. 30 - São competentes para decidir na escala hierárquica da
administração municipal:

I - O Prefeito Municipal
II - O Secretario Geral

III - Os Chefes de Departamento
III - Os Chefes de Divisão naquilo que lhes e de

direito
IV - Demais servidores nos limites de competência

legal de cada um.

Art. 3i - Compete ao Prefeito Municipal, indelegavelmente;
I - Conhecer dos recursos e decidi-los

II - A nomeação e exoneração dos cargos considerados
demissiveis " ad nutum".

III - Concessão e casscao de aposentadorias
IV - Aprovação ou homologação de licitações qualquer

que seja a sua modalidade
V - Permissão de serviços públicos ou de utilidade

publica
VI - Concessão para exploração de serviços públicos ou



utilidade publica;
VII - Aquisição de bens imóveis por compra ou permuta

VIII •- Aprovação de loteamentos e subdivisão de terenos
IX - Eiemais atos previstos como indelegaveis pela lei.

Art. 32 - Compete aos Chefes de Departamento:
I - Proferir despachos decisorios de processos de sua

alçada, nos termos da legislação pertinente:
II - Distribuir de acordo com os regulamentos, todos os

processos que receber, para estudos, diligencias, pareceres e
informações;

III - Proferir despachos decisorios em cujo conhecimento
tenha sido atribuído por determinação do Prefeito.

IV - Conhecer e decidir dos recursos interpostos a
despachos de autoridade hierarquicamente inferior.

V - Exarar pareceres conclusivos, acatando ou não os
pareceres emitidos pelos servidores subalternos, nos processos
que não lhe cabe decidir.

Art. 33 - Para efeito desta lei,
conjunto de tarefas homogêneas,
competente para receber, informar e

' Unidade de Serviço ' e o
dirigidas por um servidor

decidir sobre processos.

Par. Único - São unidades de serviço:
I - Gabinete do Prefeito

II - Os órgãos diretamente subordinados ao
III - Os serviços ou repartições que não

Prefeito;
const ituam

Divisões ou Setores.

Art. 34 - Visando dinamizar a tramitação asdministrativa e
reservar as autoridades superiores as tarefas de planejamento,
orientação e coordenação e controle, serão adotados os seguintes
principies relacionados:

I - Todo assunto devera ser decidido no mais baixo
nivel hierárquico possivel;

II - Nenhuma autoridade competente poderá se
recusar de decidir e nem poderá protelar a sua decisão, alem dos
prazos legais, para encaminhamento a consideração de autoridade
imediatamente superior i

III - A observância as normas de serviço serão
fiscalizadas pela chefia mais próxima dos servidores, que somente
levara as instâncias superiores os casos que fugirem de sua
competência legal.

Art. 35 - E
constantes da
Cruz: Machado:

I
II

III

o seguinte o escalonamento hierárquico dos órgãos
estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de

DEPARTAMENTO
DIVISÃO
SETORES

CAPITULO V



DAS ATRIBUIÇÕES GERAIS DE CHEFIA

SEÇÃO I
CHEFIAS SUBORDINADAS DIRETAMENTE AO
PREFEITO

Art. 36 - Aos Chefes de Departamento, Assessores, Secretario e
Chefe de Gabinete, compete ainda, alem das atribuições próprias
inseridas nesta lei:

I - Despachar com o Prefeito Municipal;
II - Orientar, coordenar e controlar as atividades

desenvolvidas pelos respectivos órgãos;
III - Encaminhar anualmente, ao Prefeito, relatório

dos serviços prestados pelos órgãos que lhe são subordinados;
IV - Apresentar ao Prefeito seu programa anual de

\ trabalho.
V - Sugerir ao Prefeito, as providencias

necessárias para o melhoramento dos serviços;
yI - Proferir despachos decisorios de sua

competência e interlocutorios naqueles que fogem de sua alçada;
VII - Propor medidas disciplinares que fujam de sua

competência e aplicar aquelas que forem de sua alçada nos termos
da legislação vigente;

VIII - Indicar servidores para chefiar as Divisões do
Departamento competente;

IX - Expedir instruções no limite de sua
competência, que visem regulamentar as atividades do órgãos que
chefia;

X - Propor escala de ferias dos servidores lotados
no Departamento;

XI ™ Fornecer certidões, atestados e demais
documentos ligados a assuntos referentes ao seu departamento,
quando solicitados pelos municipes;

l XII - Propor ao Prefeito Municipal a realização de
sindicância para a apuração de faltas ou irregularidades.

SEÇÃO II
AOS DEMAIS CHEFES E ENCARREGADOS

Art. 37 - Aos Chefes de Divisão e demais encarregados competem
as seguintes atribuições:

I - Despachar com o respectivo Chefe de
Departamento;

II - Coordenar e executar as atividades relativas
a unidade de serviço;

III - Opinar sobre assuntos ligados a sua unidade de
serviço;

IV - Distribuir tarefas entre seus subordinados;
V - Prestar, quando solicitado, ao superior

imediato, esclarecimentos sobre assuntos de sua competência;

li



VI - Reunir-se periodicamente com os seus
subordinados, visando melhorar o entrosamento entre estes e
discutir assuntos relacionados com a sua unidade de serviço;

VII - Assinar requisições e receber
necessário ao serviço;

VIII - Promover e registro de
desenvolvidas pelo setor a fim de fornecer

o material

at ividades
elementos a

elaboração do relatório anual de at ividades da Prefeitura.
IX ~ Executar outras atribuições determinadas pelo

Chefe de Departamento ou pelo Prefeito Muniripal.

CAPITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art . 38 - Fica o Chefe do Executivo autorizado a criar os órgãos
componentes e complenientares da estrutura organizacional básica
da Prefeitura, mencionados nesta lei, os quais serão instalados
de acordo com as conveniências da Administração.

Art. 39 ™ A proporção em que forem instalados os órgãos
componentes da estrutura definida nesta lei, os atuais órgãos
serão extintos automaticamente, ficando o Executivo Municipal,
autorizado a promover as necessárias transferencias de pessoal,
verbas, atribuições e instalações.

Art. 40 - Os órgãos da Prefeitura deverão funcionar perfeitamente
articulados entre si, em regime de mutua colaboração, visando
oferecer informações e dados que melhorem o andamento dos
serviços municipais.

Art. 41 - A organização administrativa de que trata esta lei,
far~se~a representar graficamente através de organograma.

Art. 4£ - Os casos omissos serão resolvidos pelo Prefeito, nos
termos da legislação vigente.

Art. 43 - Esta lei entrara em vigor na data de
revogadas as disposições em contrario.

sua publicacao

GABINETE: DO PREFEITO MUNICIPAL DE
CRUZ MACHADO

Cr uz Mac h ad o, 24 de abril de

HIECESLAU OTTO
Prefeito Municipal


